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Nome Guilherme Ferreira da Cruz 

Tribunal de origem TJSP - Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo  

Data de posse 29/12/1995 

Vaga a que deseja 
concorrer 

Membro do CNMP – Juiz (Art. 130-A, caput, IV, da CF)  

 
 
Atuação Profissional Atual: 

Juiz de Direito Titular II da 45ª Vara Cível Central de São Paulo, convocado junto à 8ª 
Câmara de Direito Privado do TJSP. 
 
Demais Atuações Profissionais: 
Professor de Direito do Consumidor da Universidade Metropolitana de Santos (UNIMES) 
e do Programa de Pós-graduação da Escola Paulista da Magistratura (EPM) e da Escola 
Superior da Advocacia (ESA). Membro do Instituto Brasileiro de Política e Direito do 
Consumidor (BRASILCON). 

 
Formação Acadêmica:  

Doutor em Direito Civil pela Universidade de São Paulo (USP), Faculdade de Direito do 
Largo São Francisco; Mestre em Direitos Difusos e Coletivos pela UNIMES.  
 
Formação Complementar: 

Pós-graduado em Direito do Consumidor pela Escola Paulista da Magistratura (EPM).  
 
Publicações: 

1) Artigos: 
 
a) “LIMITE DE JUROS: UMA QUESTÃO DE ORDEM (A inconstitucionalidade da Lei da 
Reforma Bancária)”. Publicado nos seguintes periódicos: Revista de Direito do 
Consumidor nº 41, (janeiro-março 2002); Revista Dignidade, v. 1, p. 167-186, 2001, 
editada pela Associação dos Magistrados Brasileiros (AMB); LEX. Jurisprudencia do 
Superior Tribunal de Justica, São Paulo, v. 144, n.9, p. 9-33, 2001. 
 
b) “A Responsabilidade Civil das Empresas Fabricantes de Cigarros”, Revista de Direito 
do Consumidor nº 47, (abril-junho 2003); Lex. Jurisprudência do Supremo Tribunal 
Federal, v. 293, p. 5-49, 2003; Doutrinas essenciais. Teoria geral da responsabilidade 
civil. V. III, Cap. IV, da Responsabilidade social da empresa e do empresário. RT, 2014.     
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c) “A ilegalidade da abusiva tarifa de assinatura mensal do serviço de telefonia fixa e o 
conseqüente direito à repetição do indébito”, Revista de Direito do Consumidor nº 55, 
(julho-setembro 2005); 
 
d) “A Internet banda larga e seus provedores: imposição legal ou abusiva venda casada?”, 
RT 851/44-62, (setembro de 2006). 
 
2) Livros: 
 
a) “Princípios constitucionais das relações de consumo e dano moral: outra concepção”. 
São Paulo: RT, 2008; 
 
b) “Teoria geral das relações de consumo”. São Paulo: Saraiva, 2014. 
 
Outras Informações: 

Sua tese de Doutorado foi aprovada com nota máxima, e com Louvor, por banca 
examinadora composta pelos Professores Doutores Fernando Campos Scaff (orientador), 
Rui Geraldo Camargo Viana, Teresa Ancona Lopez, Luiz Antonio Rizzatto Nunes e 
Cláudia Lima Marques. Além de ser indicada como a melhor tese de 2011 pelo 
Departamento de Direito Civil da Faculdade de Direito do Largo São Francisco (USP).Sua 
dissertação de Mestrado foi aprovada com nota máxima (10,0) por banca examinadora 
composta pelos Professores Doutores Luiz Antonio Rizzato Nunes (orientador), Nelson 
Nery Júnior e Celso Antonio Pacheco Fiorillo. Seu artigo "A ilegalidade da abusiva tarifa 
de assinatura mensal do serviço de telefonia fixa e o consequente direito à repetição do 
indébito" foi citado no voto-vista do Ministro Herman Benjamin proferido quando do 
julgamento do REsp. nº 911.802/RS, em 24.10.2007, e do REsp. nº 1.068.944, em 
12.11.2008, ambos pela 1ª Seção do Egrégio Superior Tribunal de Justiça. 
 


